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1. INTRODUÇÃO  

Os Planos Municipais de Saneamento Básico constituem um documento essencial 

como ferramenta de planejamento estratégico para a futura elaboração de projetos e 

execução de serviços e obras, servindo de diretriz na elaboração de Planos de 

Investimentos com vistas à obtenção de financiamentos para obras e serviços 

necessários aos Municípios. São instrumentos que definem critérios, parâmetros, 

metas e ações efetivas para atendimento dos objetivos propostos, englobando 

medidas estruturais e estruturantes na área do saneamento básico para garantir a 

melhoria da qualidade de vida de seus munícipes. 

O PMSB tem por objetivo apresentar o diagnóstico do saneamento básico no território 

do Município de Betim, analisando e avaliando suas carências e necessidades para 

então definir um planejamento de ações para os quatro eixos do saneamento básico 

(abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos, drenagem urbana e manejo e águas pluviais). O Plano leva em consideração 

o horizonte de planejamento por um período de 20 (vinte) anos, incluindo metas de 

prazos imediato, curto, médio e longo.  

Em termos gerais, o PMSB de Betim busca a consolidação dos instrumentos de 

planejamento e gestão, visando à universalização do acesso aos serviços de 

saneamento (populações urbanas e rurais), à garantia de qualidade e suficiência 

desses serviços e à promoção da melhoria da qualidade de vida da população e das 

condições ambientais. 

A elaboração do PMSB deve-se dar em consonância com as políticas públicas 

previstas para o Município e região onde se insere, de modo a compatibilizar as 

soluções a serem propostas com as leis, planos e projetos previstos para a área de 

estudo. 

Como premissa para a sua elaboração, toma-se como referência a Lei Federal nº 

11.445, de 05 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o 

saneamento básico. Desta Lei, merece destaque o Art. 2º do Capítulo I, que trata dos 

princípios fundamentais para a prestação dos serviços públicos de saneamento 

básico, e o Art. 9º do Capítulo II, sobre o exercício da titularidade, que atribui ao titular 

dos serviços à responsabilidade de formular a política pública de saneamento básico 

e, nesse sentido, a elaboração dos planos de saneamento básico, nos termos da Lei 

em questão. 
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Além das ações diretamente relacionadas aos serviços de saneamento básico, outros 

de caráter interdisciplinar devem ser consideradas nas análises e propostas a serem 

realizadas no PMSB de Betim, a exemplo das questões urbanísticas, 

socioeconômicas, ambientais e de saúde, dentre outras. 

É dentro desse cenário de visão abrangente e sistêmica que serão desenvolvidas 

todas as etapas do presente PMSB, tendo a perspectiva de análise integrada como 

elemento norteador da construção deste importante instrumento de planejamento e 

gestão. 

Este documento – Produto B: Plano de Trabalho e Plano de Mobilização e de 

Comunicação Social do PMSB – contém a metodologia a ser empregada para 

execução dos trabalhos, bem como o planejamento estratégico de cada atividade a 

ser desenvolvida no Município de Betim/MG, no âmbito da elaboração do PMSB do 

Município. 
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2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PANORAMA DO SANEAMENTO 

BÁSICO  

2.1. Titularidade e Prestação dos Serviços de Saneamento Básico 

A Constituição Federal, em seu artigo 21, inciso XX, determina ser competência da 

União “instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos”. No artigo 23, inciso IX, aponta a 

competência conjunta entre União, Estados e Municípios no que se refere à promoção 

de “programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e 

de saneamento básico”. 

Quanto à prestação de serviços públicos de interesse local, que possuam caráter 

essencial, fica determinado pela Constituição Federal, em seu artigo 30, como 

atribuições do Município: (i) I - legislar sobre assuntos de interesse local; (ii) V - 

organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 

essencial; (iii) VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 

urbano. 

Sendo assim, fica estabelecida a competência municipal na prestação, direta ou 

mediante concessão ou permissão, dos serviços de saneamento básico, que são de 

interesse local, de caráter essencial, entre os quais o abastecimento de água, a coleta, 

tratamento e disposição final de esgotos sanitários, a coleta, tratamento e disposição 

final de resíduos sólidos e a drenagem urbana, obedecendo às diretrizes federais, 

instituídas na forma de Lei. 

A empresa estadual de saneamento do Estado de Minas Gerais – Companhia de 

Saneamento de Minas Gerais (COPASA) – foi derivada de instituições que já 

prestavam serviços na capital e outras regiões, tendo origem na união da Companhia 

Mineira de Água e Esgoto (COMAG) e do Departamento Municipal de Água e Esgotos 

(DEMAE) em Minas Gerais, limitado ao Município de Belo Horizonte. 

De acordo com a Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB), a prestação de 

serviços públicos de saneamento básico poderá ser realizada por órgão, autarquia, 

fundação de direito público, consórcio público, empresa pública ou sociedade de 
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economia mista estadual, do Distrito Federal, ou municipal, na forma da legislação, 

assim como por empresa a que se tenham concedido os serviços (BRASIL, 2007). 

2.2. A Política Nacional de Saneamento Básico e os Planos 

Municipais de Saneamento Básico 

A Lei nº 11.445/07 dispõe sobre as formas legalmente possíveis de organização 

institucional dos serviços de saneamento básico, de forma a atender as múltiplas 

realidades sociais, ambientais e econômicas do Brasil. Entre suas principais 

determinações, destacam-se o estabelecimento do saneamento básico como objeto 

do planejamento integrado, juntamente com diretrizes e regras para a prestação e 

cobrança dos serviços.  

Conforme determinado nessa Lei, é obrigação dos titulares dos serviços públicos de 

saneamento básico a elaboração de seus respectivos PMSBs, obrigando assim a 

elaboração dos mesmos por parte das Prefeituras (titulares dos serviços). A 

obrigatoriedade para apresentação do Plano era até 2013, sendo esse prazo 

prorrogado para o dia 31 de dezembro de 2017, conforme Decreto Federal nº 8.629, 

de 30 de dezembro de 2015. O não atendimento ao disposto na Lei acarretará na 

impossibilidade, por parte das Prefeituras municipais, de recorrerem a recursos 

Federais destinados ao setor. 

Os planos municipais de saneamento básico visam garantir a universalização dos 

serviços de saneamento, propondo diretrizes e ações para os quatro eixos do 

saneamento básico, a saber:  

 (i) Abastecimento de água; 

(ii) Coleta e tratamento de esgotos; 

(iii) Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; 

(iv) Drenagem urbana e manejo de águas pluviais. 
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3. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PANORAMA DOS RECURSOS 

HÍDRICOS  

A Política Nacional de Saneamento Básico estabelece que os serviços públicos de 

saneamento básico devem ser pautados em vários princípios, dentre eles o da gestão 

eficiente dos recursos hídricos. Sendo assim, cabe uma contextualização do 

panorama dos recursos hídricos e sua relação com o Plano Municipal de Saneamento 

Básico de Betim. 

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) foi instituída pela Lei Federal Nº 

9.433 de 08 de janeiro de 1997, a qual também criou o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

A PNRH, que tem como um dos seus objetivos, dentre outros, assegurar à população 

a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos seus 

usos múltiplos, baseia-se em seis principais fundamentos, dentre eles os de que a 

gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; a 

gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do 

Poder Público, dos usuários e das comunidades; e que a bacia hidrográfica é a 

unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e 

atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (BRASIL, 

1997). 

São órgãos integrantes desse sistema o Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

(CNRH), a Agência Nacional de Águas (ANA), os Conselhos de Recursos Hídricos dos 

Estados (CERH) e do Distrito Federal, os órgãos dos poderes públicos federal, 

estaduais, do Distrito Federal e municipais – cujas competências se relacionem com a 

gestão de recursos hídricos –, os Comitês de Bacia Hidrográfica e as Agências de 

Água. 

Os Comitês de Bacia Hidrográfica são organismos colegiados que fazem parte do 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e existem no Brasil desde 

1988. A composição diversificada e democrática dos Comitês contribui para que todos 

os setores da sociedade com interesse sobre a água na bacia tenham representação e 

poder de decisão sobre sua gestão. Os membros que compõem o colegiado são 

escolhidos entre seus pares, sejam eles dos diversos setores usuários de água, das 

organizações da sociedade civil ou dos poderes públicos. Suas principais 

competências são: aprovar o Plano de Recursos Hídricos da Bacia; arbitrar conflitos 
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pelo uso da água, em primeira instância administrativa; estabelecer mecanismos e 

sugerir os valores da cobrança pelo uso da água; entre outros.  

Os Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH) têm como área de atuação a totalidade de 

uma bacia hidrográfica, podendo ser de âmbito Estadual ou Federal, dependendo da 

bacia hidrográfica de sua área de atuação. A Figura 1 apresenta as bacias 

hidrográficas do Brasil. 

 

Figura 1 - Bacias Hidrográficas Brasileiras 

Fonte: PROJETO CARDUMES (2015) 

A Política Nacional de Recursos Hídricos estabeleceu que a função de Secretaria 

Executiva dos Comitês de Bacias deve ser exercida pelas Agências de Bacia, tendo 

esta a mesma área de atuação de um ou mais Comitês. Essas agências são criadas 

mediante solicitação do(s) CBH(s) e autorização do CNRH e/ou CERH, sendo uma de 

suas competências o acompanhamento da administração financeira dos recursos 

arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos e a proposição, ao Comitê 

de bacia, do plano de aplicação desses recursos. 

Nesse contexto, a partir da articulação do CIBAPAR (que executa a função de 

Secretaria Executiva do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba) juntamente 

com o MPMG é que se dá início o processo de elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento Básico de Betim. 
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3.1. Unidades de Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos no 

Estado de Minas Gerais 

No âmbito da gestão descentralizada e tomando como referência as bacias 

hidrográficas, o Estado de Minas Gerais foi dividido em Unidades de Planejamento e 

Gestão dos Recursos Hídricos (UPGRH), estas implementadas pela Deliberação 

Normativa CERH-MG nº 06, de 04 de outubro de 2002, sendo um comitê para cada 

UPGRH. 

A fração da Bacia hidrográfica do Rio São Francisco que corresponde ao Estado de 

Minas Gerais foi dividida em 10 UPGRHs. O Município de Betim, objeto do presente 

Plano de Saneamento está inserido na UPGRH SF3 - Bacia Hidrográfica do Rio 

Paraopeba (Figura 2). 
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Figura 2 - Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos em MG 



Plano de Trabalho e Plano de Mobilização e Comunicação Social | PMSB BETIM  9  

 
 

Fonte: CIBAPAR (2015) 
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3.2. A Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba  

A Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba (BHRP) situa-se a Sudeste do estado de 

Minas Gerais. A bacia abrange uma área de 12.054 quilômetros quadrados, tendo 

como curso d’água principal o Rio Paraopeba, um dos mais importantes tributários do 

rio São Francisco. O Rio Paraopeba, possui extensão aproximada de 510 km de 

extensão até a sua foz no lago da represa de Três Marias, no Município de Felixlândia, 

e tem como principais afluentes o rio Águas Claras, o rio Macaúbas, o rio Betim, o rio 

Camapuã e o rio Manso, correspondendo a 2,5% do estado de Minas Gerais 

(CIBAPAR, 2016).  

Aproximadamente 2,5 milhões de pessoas vivem na bacia do Rio Paraopeba, em 48 

Municípios que apresentam paisagens, culturas, economias e realidades 

socioeconômicas e ambientais muito diversas. 

De acordo com o Plano para Incremento do Percentual de Tratamento de Esgotos 

Sanitários na Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba (FEAM, 2011), as principais 

atividades econômicas na BHRP são a mineração, a siderurgia, a indústria e a 

agropecuária. As atividades minerárias estão presentes ao longo de toda a bacia. 

Entre as mineradoras e siderúrgicas instaladas na BHRP estão a Companhia 

Siderúrgica Nacional (CSN), a Companhia Vale, a Gerdau/Açominas, Ferrous e a 

Namisa. Apesar das atividades industriais também estarem distribuídas por toda a 

BHRP, elas se destacam nos seguintes Municípios: Conselheiro Lafaiete, Ouro 

Branco, Congonhas, Ibirité, Betim, Contagem, Sete Lagoas, Cachoeira da Prata e 

Paraopeba. As atividades de agricultura são intensas na região média das sub-bacias 

do ribeirão Sarzedo e do rio Manso, onde a maior parte da produção se destina ao 

consumo interno local e/ou regional (FEAM, 2011). 

O território da BHRP está inserido em áreas de transição entre o Cerrado e a Mata 

Atlântica e possui diversas espécies da fauna e da flora. Apresenta uma área de 

preservação correspondente a 139.327,53 hectares na BHRP, sendo considerada pela 

Fundação Biodiversitas como um dos espaços prioritários para conservação dos 

peixes em Minas Gerais, devido à sua importância biológica. Além disso as espécies 

presentes na BHRP representam 51% do total das espécies de toda bacia hidrográfica 

do rio São Francisco (CIBAPAR, 2016).  

Figura x. Fonte : Atlas Brasil.org.br 
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Figura 3 - A Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba 

Fonte: IGAM (2010) 
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3.3. Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba e Consórcio 

Intermunicipal da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba 

Os comitês instituídos no âmbito estadual têm como área de atuação os limites das 

UPGRHs. O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba (CBH Paraopeba) foi 

criado em 1999 por meio do Decreto Estadual nº 40.398 de 28 de maio de 1999. 

Atualmente o comitê possui 72 conselheiros, dentre titulares e suplentes, sendo sua 

estruturação paritária entre Poder Público Estadual, Poder Público Municipal, Usuários 

de recursos hídricos e Sociedade Civil Organizada (IGAM, 2016).  

A Secretaria Executiva e escritório Técnico do CBH-Paraopeba é o Consórcio 

Intermunicipal da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba (CIBAPAR), criado em 

novembro de 1994 e institucionalizado em maio de 1999 sob a forma de associação 

civil de direito privado sem fins econômicos. 

O CIBAPAR operacionaliza e executa as decisões do CBH Paraopeba. São eles, com 

funções distintas, os órgãos responsáveis pela discussão, consolidação e 

operacionalização descentralizada da Política Pública de Recursos Hídricos na bacia 

do Rio Paraopeba. Com sede em Brumadinho, o CBH Paraopeba e o CIBAPAR têm 

como território de atuação os 48 Municípios que fazem parte da Bacia Hidrográfica do 

Rio Paraopeba. 

O principal objetivo do CBH Paraopeba é promover o debate entre a sociedade civil, o 

poder público e os usuários das águas do Rio Paraopeba, visando garantir a 

disponibilidade deste recurso hídrico em quantidade e qualidade satisfatória para 

todos, nos dias atuais e para as gerações futuras. 

Para propor as transformações necessárias, o CBH Paraopeba discute e decide ações 

relativas à mobilização social, educação ambiental, pesquisa científica, entre outras, 

de forma a mobilizar, sensibilizar e articular as populações do alto, médio e baixo 

Paraopeba na busca de soluções para os problemas socioeconômicos e ambientais 

da bacia, por meio de sua Secretaria Executiva (o CIBAPAR). 

Conforme mencionado anteriormente, a partir de uma articulação conjunta entre o 

Ministério Público e o CIBAPAR, foi viabilizada a contratação para elaboração dos 

Planos Municipais de Saneamento Básico dos Municípios de Betim, Bonfim, 

Brumadinho, Congonhas, Conselheiro Lafaiete, Cristiano Otoni, Florestal, Igarapé, 

Jeceaba, Maravilhas, Mário Campos, Mateus Leme, Pequi, Queluzito, Rio Manso, São 
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Brás do Suaçuí, São José da Varginha e Sarzedo, objeto do contrato firmado entre o 

CIBAPAR e a empresa Projeta Engenharia, financiado com recursos advindos de TAC 

da Petrobras com o MPMG, sendo o convênio entre o CIBAPAR e a Prefeitura 

Municipal de Betim assinado em 21 de dezembro de 2015. 

4. CARACTERIZAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE BETIM 

Nos itens a seguir são apresentados os contextos de inserção regional e local da área 

de abrangência para elaboração do PMSB, assim como um panorama preliminar das 

condições do saneamento básico no Município de Betim.  

4.1. Contexto regional 

Conforme já apresentado, em âmbito estadual, o Município de Betim está inserido na 

Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba (SF3), estando localizado na região do Médio 

Paraopeba (Figura 4), da qual também fazem parte os Municípios de Bonfim, 

Brumadinho, Contagem, Florestal, Ibirité, Igarapé, Itatiaiuçu, Itaúna, Juatuba, Mário 

Campos, Mateus Leme, Pará de Minas, Rio Manso, São Joaquim de Bicas e Sarzedo.  

A região do Médio Paraopeba apresenta o maior contingente populacional da bacia do 

Rio Paraopeba. De acordo com a estimativa da população dos Municípios para o ano 

de 2015 (IBGE, 2015), o número total de habitantes nessa região é de 1.659.795 

habitantes, sendo Betim o Município com a segunda maior população, não só da 

região como de toda a bacia do Rio Paraopeba, seguido apenas por Contagem, 

conforme pode ser observado na Tabela 1.  

Tabela 1 – População dos Municípios inseridos na região do Médio Paraopeba 

Município População Município População 

Contagem 648.766 Sarzedo 29.889 

Betim 417.307 
São Joaquim de 
Bicas 

29.162 

Ibirité 173.873 Juatuba 25.087 

Itaúna 91.453 Mario Campos  14.624 

Pará de Minas 91.158 Itatiaiuçu 10.781 

Igarapé 39.774  Florestal  7.209 

Brumadinho 37.857  Bonfim 7.016 

Mateus Leme  30.155  Rio Manso  5.684 

TOTAL: 1.659.795 habitantes 

Fonte: IBGE (2015) 
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Figura 4 – Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba, com destaque para o Município de Betim 

Fonte: CIBAPAR/PROJETA ENGENHARIA (2015)
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A região do Médio Paraopeba possui expressiva atividade econômica, concentrada 

principalmente na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), da qual faz parte o 

Município de Betim. Conforme já apresentado anteriormente, as atividades industriais 

se destacam em alguns Municípios do Médio Paraopeba como Ibirité, Betim, 

Contagem e Sete Lagoas. 

A BHRP encontra-se intensamente poluída, principalmente devido à degradação da 

porção média da bacia, sendo os principais responsáveis por essa degradação os 

lançamentos in natura de efluentes sanitários e industriais nos cursos d’água, além do 

uso e ocupação irregulares do solo nas áreas urbanas rurais (FEAM, 2011). Essas e 

outras questões correlacionadas devem ser devidamente tratadas no PMSB de Betim.  

O Município de Betim faz divisa com os Municípios de Contagem, Esmeraldas, 

Igarapé, Ibirité, São Joaquim de Bicas, Mário Campos, Juatuba e Sarzedo. O acesso 

aos Municípios vizinhos pode ser feito por rodovias federais e estaduais, conforme 

apresentado na  

Tabela 2. Essa tabela também apresenta a distância entre Betim e os Municípios 

vizinhos, na qual pode ser observada que os mais próximos são Mário Campos e 

Sarzedo.  

Tabela 2 – Distâncias entre Betim e Municípios limítrofes 

Município Limítrofe Distância aproximada 

Betim 

Contagem 20 km 

Esmeraldas 36 km 

Igarapé 18 km 

Ibirité 24 km 

São Joaquim de Bicas 17 km 

Mário Campos 14 km 

Juatuba 22 km 

Sarzedo 15 km 

Fonte: DER/MG (2016) 

As principais vias de acesso entre Betim e os Municípios vizinhos são a MG-060, a 

MG-050, a BR-381, a BR-040 e a BR-262. A Figura 5 apresenta um mapa geral de 

localização e vias de acessos entre Betim e os Municípios limítrofes.  
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Figura 5 - Mapa geral de localização e vias de acessos entre Betim e Municípios vizinhos 

Fonte: CIBAPAR/PROJETA ENGENHARIA (2015)
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4.2. Contexto local 

O Município de Betim encontra-se situado na macrorregião Central, microrregião Belo 

Horizonte, a 26 Km da capital do estado. Segundo estimativas do IBGE, a população 

do Município de Betim para o ano de 2015 é de 417.307 habitantes (IBGE, 2015). 

Betim possui área total de 343,74 km². A Sede do Município está localizada a uma 

altitude de 817 metros, às coordenadas 19°58’3” de Latitude Sul e 44°11’57” de 

Longitude Oeste. 

O clima da região é classificado como Tropical de Altitude (segundo a classificação 

climática de Köppen) com duas estações bem definidas, um período chuvoso com 

altas temperaturas entre os meses de setembro e março, e outro período seco com 

baixa temperatura entre os meses de abril a agosto. A temperatura anual média é de 

20°C e índice pluviométrico médio de 1370 mm por ano (GOMES et al). 

Conforme já apresentado, o Município se encontra na região Média da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraopeba, tendo como principais cursos d’água o Rio Betim, o 

Córrego Bandeirinha e o Rio Paraopeba. O principal acesso ao Município pode ser 

feito pela rodovia BR-381, conforme apresentado anteriormente na Figura 5. 

Conforme o Censo IBGE, a população urbana de Betim no ano de 2010 era de 

375.331 habitantes (99,27%), enquanto a rural era de 2.758 (0,73%), sendo que a 

densidade demográfica do Município era de 1102,8 habitantes/Km². Atualmente, o 

número total de domicílios, segundo a Prefeitura Municipal de Betim, é de 112.588. 

Conforme a relação de distritos de Minas Gerais do Instituto de Geoinformação e 

Tecnologia de Minas Gerais (IGTEC, 2015), o Município de Betim não possui distritos, 

apenas Sede. O Município é dividido em 10 regionais administrativas, sendo Alterosas, 

Centro, Citrolândia, Icaivera, Imbiruçu, Norte, Petrovale, PTB, Teresópolis e Vianópolis 

(Figura 6). A relação dos bairros inseridos em cada uma dessas regionais pode ser 

observada na Tabela 3. Dos bairros apresentados, 178 se localizam em área urbana, 

17 em área de expansão urbana e 3 em área rural, de acordo com o a atualização do 

Plano Diretor de Betim (P.M.BETIM, 2011). 
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Figura 6 – Divisão regional do Município de Betim 

Fonte: CIBAPAR/PROJETA ENGENHARIA (2015)
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Tabela 3 – Relação de bairros do Município de Betim por regional 

Regional Bairros 

Alterosas 

Cachimbo (Sidon) / Chácaras São José / Chácaras São Sebastião / 
Conjunto Olímpia Bueno Franco / Cruzeiro do Sul / Dom Bosco / Duque de 
Caxias / Espírito Santo / Icaivera / Independência / Industrial São Pedro - 
Vila Amapá / Itacolomi / Jardim Brasília / Jardim das Alterosas - 2ª Seção - 
Conjunto Rubens do Pinho Ângelo / Nilmar Nogueira Amaral / Niterói / 
Nossa Senhora de Fátima / Parque Betim Industrial / Parque das Indústrias 
/ Riacho de Areia / Sítio Amoras / Várzea das Flores / Vila Esperança 

Centro 

Amoras / Angola / Arquipélago Verde / Cachoeira / Centro / Chácaras 
Arapuá / Chácaras Reunidas / Cidade Verde / Decamão / Distrito Industrial 
Fernão Dias (Parque do Sol) / Distrito Industrial Bandeirinha / Granjas São 
João / Guarujá / Horto / Jardim Casa Branca / Jardim Central / Jardim da 
Cidade / Jardim Iara / Jardim Petrópolis / Jardim Primavera / Loteamento 
Daniel Gonçalves / Marajoara - Olhos D’Água / Miguel Haddad / Morada do 
Trevo / Nossa Senhora do Carmo / Novo Guarujá / Parque Brasiléia / 
Parque Fernão Dias / Guaracyaba Recanto Verde / Residencial Marisol / 
Riviera / Salomé / Santa Inês / Teixeirinha / Vila Filadélfia - Vila Castanheira 
- G. Pouso Alto / Vila Amaral / Vila Bandeirante / Vila Monte Líbano / Vila 
Nicolau Alves de Melo / Vila Recreio (Chácara) / Vila Santa Terezinha 
(G.Lílian/Castelinho) / Vila Tangará / Vila Triângulo / Vila Bela 

Citrolândia 

Chácaras Cinco Ilhas / Chácaras Santa Filomena / Fazenda da Porteira / 
Fernão Dias / Granjas Bandeirantes / Jardim Paulista / Lucílio Luiz de 
Menezes / Monte Calvário / Paquetá / Parque das Videiras / Parque Ipiranga 
/ Quintas das Aroeiras / Santa Isabel / São Jorge / São José / São Marcos / 
São Salvador / Vila Alto Boa Vista / Vila Cruzeiro / Vila dos Navegantes / 
Vila Nova / Vila Sol Nascente / Charneca 

Icaivera Icaivera/ Serra Negra/ Parque do Cedro 

Imbiruçu 

Amarantes / Capelinha / Conjunto Habitacional Jardim Perla / Fazenda 
Riacho das Areias / Granja Verde / Imbiruçu / Industrial São Luiz /Vila 
Andorinha / Jardim Califórnia / Jardim Perla, / Jardim Santa Cruz / 
Laranjeiras / Nova Baden / Parque das Acácias / Recreio dos Caiçaras / 
Riacho das Areias / São Caetano / São Cristóvão / São Miguel / Vila Cristina 
/ Vila Inconfidência / Vila Nova Montense / Vila Santa Maria / Vila São 
Caetano / Vila Universal 

Norte 

Alto das Flores / Bom Retiro / Conjunto Habitacional H. Giusepe Laz / 
Chácaras Bom Repouso / Chácaras Nossa Sra das Graças / Ingá Alto / Ingá 
Baixo / Jardim Montserrat / Novo Horizonte / Residencial Lagoa / Sagrado 
Coração de Jesus / Santa Fé / Santa Lúcia / Santa Rita / Sra. Das Graças / 
Sítio Poções / Sítios da Baviera / Taquaril / Vargem Alegre / Vila das Flores / 
Vila Nossa Sra. Das Graças / Vila Padre Eustáquio / Liberatus / Bela Vista / 
Romero Gil 

Petrovale 
Petrovale/ Santa Rita/ Jardim Nazareno/ Estância do Sereno/ Assentamento 
Fazenda Dom Orione/ Ouro Negro/ Jardim Montreal 

PTB 

Paulo Camilo I / Paulo Camilo II / Campos Elíseos / Cruzeiro / Distrito 
Industrial Paulo Camilo Oliveira Pena / Dona Izabel / Granjas das Candeias / 
Guanabara / Jardim Montreal / Palmeiras / Recanto da Lagoa / Santa Cruz - 
Vila Cemig / Sítios Guarani / Vila Kennedy / Vista Alegre 
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Regional Bairros 

Teresópolis 

Alvorada / Amazonas / Arvoredos Clube Residencial / Chácaras Santo 
Antonio (Vila Bemge) / Jardim Piemonte / Parque Jardim Terezópolis / Vila 
Recreio / Riacho III / Jardim Pampulha / Vila Boa Esperança / Novo 
Amazonas 

Vianópolis 

Açude / Brejão / Boa Vista / Cana Velha / Chácara Santa Cecília / Chácaras 
Vianópolis / Estâncias do Vale / Estâncias Flores e Florestas / Estâncias 
Terra Rica / Fazenda Açude / Fazenda Paraíso / Furtado / Granja Santa 
Helena / Granjas Jardim Recreio Alvorada / Granjas Reunidas Califórnia / 
Tapera / Santo Afonso / Marimba / Pimentas / Sítio Brodoski 

A Prefeitura Municipal de Betim conta com uma Procuradoria Geral e mais 12 

secretarias municipais, sendo:  

 Secretaria de Ouvidoria; 

 Secretaria Municipal de Comunicação; 

 Secretaria Municipal de Governo; 

 Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão; 

 Secretaria Municipal de Auditoria e Controle Interno; 

 Secretaria Municipal de Esportes; 

 Secretaria Municipal de Saúde; 

 Secretaria Municipal de Assistência Social; 

 Secretaria Municipal de Educação; 

 Secretaria Municipal de Obras Públicas; 

 Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 

 Secretaria de Segurança Pública. 

As secretarias municipais são compostas por secretarias adjuntas, superintendências, 

divisões, seções e setores. Além das secretarias o Município conta com três 

autarquias: Instituto de Previdência Municipal de Betim (IPREMB), Fundação Artístico-

Cultural de Betim (FUNARBE) e Empresa Municipal de Transporte e Trânsito de Betim 

(TRANSBETIM). 

4.3. Panorama do saneamento básico no Município 

Este item apresenta um panorama geral do saneamento básico no Município de Betim, 

com informações preliminares afetas ao abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos e drenagem urbana e manejo de 

águas pluviais. Ressalta-se que grande parte das informações apresentadas trata-se 
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de dados secundários complementados com levantamento inicial junto à Prefeitura 

Municipal. 

4.3.1. Abastecimento de água 

O sistema de abastecimento de água é definido pela Lei Federal nº 11.445 de 2007 

como o conjunto de atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao 

abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e 

respectivos instrumentos de medição. No Município de Betim os serviços de 

abastecimento de água são prestados na Sede do Município pela Companhia de 

Saneamento de Minas Gerais (COPASA), pelo prazo de 38 anos, contados a partir de 

01 de dezembro de 2004.  

A infraestrutura disponível é composta por rede de distribuição, reservatórios, 

elevatórias de água tratada e adutoras. Segundo informações da COPASA, o 

Município é abastecido por três sistemas integrados, sendo Rio Manso (responsável 

por 39% do abastecimento do Município), Serra Azul (35%) e Várzea das Flores 

(26%). 

 A captação nos três sistemas é superficial, perfazendo um total de 10.743 L/s, 

segundo o Atlas de Abastecimento de Água (ANA, 2007). Além do Município de Betim, 

esses sistemas são responsáveis pelo abastecimento de outros Municípios da RMBH, 

além do Município de Belo Horizonte, conforme pode ser observado na Figura 8.  

O processo de tratamento nas três estações de tratamento de água (ETAs) é 

convencional, passando por coagulação, floculação, decantação, filtração, 

desinfecção, fluoretação e correção de pH (Figura 7). A água tratada é distribuída por 

meio de 1.343 Km de rede, sendo que a população total de Betim atendida pelo 

sistema integrado Paraopeba é de 353.874 habitantes, segundo informações da 

COPASA.  
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Figura 7 – ETA Várzea das Flores 

Fonte: COPASA (2015)
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Ainda conforme informações da Companhia, o Município conta com os seguintes 

dados operacionais referentes ao abastecimento de água: 147.917 ligações ativas de 

abastecimento de água (residenciais, comerciais, industriais e públicas), 119.036 

economias ativas (residenciais, comerciais, industriais e públicas), consumo médio per 

capita de água equivalente a 116,67 L/hab.dia e índice de perdas físicas na 

distribuição de 34,67%. 

Segundo informações da COPASA, os principais problemas relacionados ao sistema 

de abastecimento de água (SAA) referem-se à alta incidência de ligações 

clandestinas, dificuldades de cortes por falta de pagamento nas áreas de riscos para a 

segurança do funcionário da COPASA, diversas ocupações irregulares possuem 

ligações clandestinas em função do impedimento do TAC assinado entre a COPASA e 

o MP e a principal reclamação existente acerca da prestação dos serviços refere-se a 

vazamentos na rede. 
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Figura 8 – Sistema Integrado Paraopeba - Abastecimento de Água em Betim 

Fonte: ANA (2010)
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4.3.2. Esgotamento sanitário 

O sistema de esgotamento sanitário se constitui pelas atividades, infraestruturas e 

instalações operacionais de coleta, tratamento e disposição final de esgotos, desde as 

ligações prediais até o lançamento final do efluente tratado no meio ambiente.  

Assim como os serviços de abastecimento de água, os serviços de esgotamento 

sanitário são prestados pela COPASA, que assinou contrato de concessão dos 

serviços pelo período de 38 anos. 

A infraestrutura disponível é composta por rede separadora, elevatórias de esgoto, 

interceptores e estações de tratamento de esgoto (ETE). Atualmente, 578,0 Km de 

rede coletora e 108,63 Km de interceptores estão cadastrados. Segundo informações 

da COPASA, o Município é atendido por sete ETEs, perfazendo um total de 309.138 

habitantes atendidos com tratamento de esgoto (74% da população estimada para o 

ano de 2015), conforme apresentado na Tabela 4 e exemplificado na Figura 9, Figura 

10 e Figura 11. 

Tabela 4 – Estações de Tratamento de Esgoto em operação no Município de 
Betim 

Estação de 
tratamento 
de Esgoto 
(ETE) 

Cidade 
Verde 

Cachoeira 
Betim 

Central 
Santo 

Antônio 
Teixeirinha Bandeirinhas Petrovale 

Endereço 
Rua 

Gemini, n° 
1.198 

Rua 
Antioquia, 

nº 20 

Rua da 
Areia, s/nº 

Rua Iça, 
s/nº 

Rua Andre 
Luiz 

Pereira, nº 
500 

Estrada de 
Mário 

Campos, nº 
701 

Rua 
Paraguai, 

nº 520 

Tratamento Secundário Secundário Secundário Primário Secundário Secundário Primário 

Processo 
Lagoa 

Facultativa 
UASB + 
Flotação 

RAFA + 
lodo 

ativado + 
Decantador 
secundário 

UASB 
UASB + 
Flotação 

RAFA + lodo 
ativado + 

Decantador 
secundário 

UASB 

Capacidade 
(L/s) 

7,60 13,40 500,00 3,00 21,00 98,00 6,00 

População 
Atendida 
(Hab.) 

6.971 6.700 262.457 1.548 10.498 17.917 3.047 

Corpo 
receptor 

Córrego 
Lava Pés 

Córrego 
Cachoeira 

Ribeirão 
Betim 

Córrego 
Santo 

Antônio 

Córrego 
Saraiva 

Córrego 
Santo Antônio 

Ribeirão 
Sarzedo 

Bacia 
Rio 

Paraopeba 
Rio 

Paraopeba 
Rio 

Paraopeba 
Rio 

Paraopeba 
Rio 

Paraopeba 
Rio 

Paraopeba 
Rio 

Paraopeba 

Média Vazão 
(L/s) 

6,43 6,63 388 2,92 10,11 25,21 4,43 

Fonte: COPASA (2015) 
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Figura 9 – ETE Betim Central 

Fonte: COPASA (2015) 

 
Figura 10 – ETE Petrovale 

Fonte: COPASA (2015) 

 

Figura 11 – ETE Bandeirinhas 

Fonte: COPASA (2015) 

Segundo informações da Prefeitura, existe um projeto de lei para implantação de 

fossas sépticas em unidades com mais de um domicílio. 

Os principais problemas relacionados ao sistema de esgotamento sanitário (SES) 

referem-se à falta de adesão ao SES, alta incidência de águas pluviais no SES, 

diversas áreas com ocupação irregular impedidos de conceder ligações prediais e/ou 

melhorias no SES, em função do TAC assinado entre a COPASA e o MP, e as 

principais reclamações são relacionadas a refluxos e vazamentos. 

4.3.3. Limpeza urbana e manejo de resíduos 

Segundo a Política Nacional de Saneamento (BRASIL, 2007), o sistema de limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos compreende o conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento 

e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de 

logradouros e vias públicas. 
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De acordo com informações da Prefeitura Municipal, a média de resíduos sólidos 

coletados (resíduo domiciliar, coleta seletiva e resíduos de serviços de saúde) é de 

6.900 t/mês, dos quais 2.010 t/mês é a estimativa de materiais recicláveis, perfazendo 

uma média per capita de 0,479 kg/hab.dia. 

O Município possui Plano de Gerenciamento de Resíduos revisado em meados de 

2015, o qual deverá ser analisado durante a elaboração do PMSB, de modo a 

compatibilizá-los.  

No Município de Betim existem prestadores de serviços diferenciados para as 

diferentes modalidades de atividades executadas no mesmo. Os serviços de poda e 

remoção de árvores, bem como a conservação de praças e jardins são executadas 

pela empresa SV Engenharia. Já os serviços de coleta seletiva, coleta de resíduos 

domésticos, de serviços de saúde, industrial, remoção de animais mortos e varrição e 

limpeza de vias são executados pela empresa Viasolo Engenharia Ambiental.  

Para a execução da coleta seletiva o Município conta ainda com a Associação de 

Catadores de Papel, Papelão e Materiais Reaproveitáveis de Betim (ASCAPEL), que 

opera em galpão (no Bairro Bandeirinhas) cedido pela Prefeitura Municipal por meio 

do Decreto nº 35.232 de 30 de setembro de 2013. Os resíduos coletados pela Viasolo 

tem como destino final o aterro sanitário da empresa terceirizada Essencis, localizada 

em Betim (Figura 12), ou o galpão da ASCAPEL (Figura 13).  

 

Figura 12 – Vista aérea do aterro da 

empresa Essencis, em Betim 

Fonte: Essencis (s.d.) 

 

Figura 13 – Galpão da ASCAPEL 

Fonte: Prefeitura Municipal de Betim 

(2015)
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Foi assinado um Termo de Cooperação Técnica entre o Município e a Secretaria  de 

Estado de Desenvolvimento Econômico (SEDE), com objetivo de a cooperação entre 

os envolvidos para conceder apoio à estruturação de projetos de Parcerias Publico-

Privadas. Nesse sentido, foi criada a PPP Cidade Limpa, que tem como objetivo 

estruturar um modelo de PPP para modernizar e prestar os serviços relacionados à 

cadeia produtiva do lixo e da limpeza urbana no Município de Betim em áreas 

públicas, parques e jardins, por meio de investimentos em equipamentos, unidades de 

transbordo, unidades de recebimento e de tratamento de resíduos especiais. 

Essas e outras informações deverão ser aprofundadas durante a elaboração do PMSB 

de Betim.  

4.3.4. Drenagem urbana e manejo de águas pluviais 

O sistema de drenagem urbana e manejo de águas pluviais corresponde às 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana, transporte, 

detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias. 

Conforme informações da Prefeitura Municipal, a manutenção e operação do sistema 

de drenagem são realizadas pela Secretaria Municipal de Obras Públicas, e a 

elaboração dos projetos necessários realizada pela Diretoria de Politicas Urbanas de 

Betim (DPURB). Já a limpeza de córregos é realizada por empresa terceirizada (SV 

Engenharia). 

O Município possui cadastro do seu sistema de drenagem e segundo informações da 

Prefeitura, existem estudos de macrodrenagem das principais bacias do Município, 

sendo o Rio Betim estudado recentemente, além de estudos da Defesa Civil sobre as 

áreas sujeitas à inundação e projetos de avenidas sanitárias já implantadas ou em 

fase de elaboração. Esses estudos, bem como o Plano de Contingências da Defesa 

Civil, devem ser analisados durante a elaboração do PMSB do Município. 
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5. PLANO DE TRABALHO 

Neste item são pontuadas as bases para a realização do trabalho (descrição das 

atividades, metodologia, cronograma e equipe), indicando as informações e dados 

necessários ao seu desenvolvimento e suas respectivas fontes, tanto primárias 

(baseadas em visitas ao Município) quanto secundárias. 

5.1. Descrição dos produtos a serem elaborados 

As recomendações descritas para a elaboração do Plano Municipal de Saneamento 

Básico do Município de Betim baseiam-se nas disposições constantes no Termo de 

Referência da FUNASA. Assim, o PMSB de Betim contará com a elaboração dos 

seguintes produtos: 

Tabela 5 – Produtos a serem elaborados – PMSB Betim 

PRODUTOS A SEREM ELABORADOS 

Produto A – Cópia do ato público do Poder Executivo (Decreto ou Portaria, como 
exemplo), com definição dos membros dos comitês instituídos; 

Produto B – Plano de Trabalho e Plano de Mobilização e Comunicação Social; 

Produto C – Relatório do Diagnóstico Técnico-Participativo da Situação do Saneamento 
Básico; 

Produto D – Relatório da prospectiva e planejamento estratégico; 

Produto E – Relatório dos programas, projetos e ações;  

Produto F – Plano de execução;  

Produto G – Minuta de projeto de Lei do Plano Municipal de Saneamento Básico; 

Produto H – Relatório sobre os indicadores de desempenho do Plano Municipal de 
Saneamento Básico; 

Produto I – Sistema de informações para auxílio à tomada de decisão; 

Produto J – Relatório mensal simplificado do andamento das atividades desenvolvidas; e 

Produto K – Relatório final do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

Nos tópicos a seguir são descritos de forma resumida o conteúdo de cada um dos 

produtos apresentados na Tabela 5. 

 Produto A – Cópia do ato público do Poder Executivo (Decreto ou Portaria, por 

exemplo), com definição dos membros dos Comitês. 

Este comitê deve ser formado por equipe multidisciplinar e incluir técnicos dos órgãos, 

prestadores de serviços e entidades municipais da área de saneamento básico (a 



Plano de Trabalho e Plano de Mobilização e Comunicação Social | PMSB BETIM  31  

 
 

exemplo de associação de catadores e de bairro, conselhos municipais, entre outros), 

além de representantes das Secretarias de Finanças, Meio ambiente, Obras, 

Assistência Social, Educação, Saúde, Desenvolvimento Econômico e outras da 

Prefeitura Municipal. O comitê terá como principais atribuições o acompanhamento 

das etapas de elaboração do Plano e o auxílio no processo de mobilização para o 

Plano no Município. A formação do comitê é o primeiro passo para a elaboração do 

PMSB, sendo os membros dos comitês executivos e de coordenação do PMSB de 

Betim apresentados no Anexo 1 deste documento. 

 Produto B – Plano de Trabalho e Plano de Mobilização e Comunicação Social 

Esse produto aborda o planejamento das ações a serem executadas durante a 

elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Betim. O 

Plano de Trabalho descreve a abordagem metodológica a ser empregada na 

construção do Plano, as atividades previstas e o cronograma de execução das 

mesmas, sendo essas informações o objeto do presente documento. O Plano de 

Trabalho tem como objetivo criar um instrumento que auxilie o desenvolvimento das 

atividades previstas, facilitando a programação das atividades e otimizando a alocação 

de recursos, de forma a atender as diretrizes apresentadas no Termo de Referência 

da FUNASA, sendo apresentado no presente item 5. 

O Plano de Mobilização e Comunicação Social apresenta a proposta de envolvimento 

da população no processo participativo, sendo apresentado no item 6 deste 

documento.  

Para a elaboração do Plano de trabalho e do Plano de Mobilização e Comunicação 

Social foram realizadas reuniões entre a equipe técnica da Projeta Engenharia e 

técnicos da Prefeitura Municipal, para discussão de assuntos como setores a serem 

trabalhados na mobilização social e de trabalho de campo, possíveis datas de 

realização dos eventos de mobilização, mecanismos de comunicação mais eficazes no 

Município, entre outros. 

 Produto C – Relatório do Diagnóstico Técnico-Participativo da Situação do 

Saneamento Básico 

Esse relatório irá englobar o diagnóstico das áreas urbanas e rurais, elaborado a partir 

do levantamento de dados primários (reuniões, questionários, entrevistas e visitas a 

campo) e secundários. 
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Os dados primários, de acordo com Churchill Jr. e Peter (2000, p. 122), “são dados 

coletados especificamente para o propósito da investigação pretendida”, e dados 

secundários são aqueles que “não foram reunidos para o estudo imediato em mãos, 

mas para algum outro propósito”.  

Pelo menos dois profissionais da Projeta Engenharia visitarão o Município de Betim, 

acompanhados por técnicos da Prefeitura Municipal e de prestadores de serviços 

relacionados ao saneamento. As áreas do Município serão percorridas com intuito de 

colher dados e informações para compor o diagnóstico, incluindo o registro fotográfico 

das estruturas existentes. 

O produto irá conter a caracterização geral do Município (aspectos físicos, 

socioeconômicos, institucionais e legais), do saneamento básico (abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e 

drenagem urbana e manejo de águas pluviais) e dos setores inter-relacionados com o 

mesmo (desenvolvimento urbano e habitação, situação ambiental e dos recursos 

hídricos, situação da saúde). 

O diagnóstico objetiva avaliar a prestação dos serviços de saneamento do Município a 

partir do conhecimento dos sistemas implantados e dos seus operadores e 

prestadores de serviços, descrevendo as características técnicas, operacionais, 

gerenciais e administrativas, assim como os projetos e estudos existentes ou em 

andamento para os quatro eixos do saneamento.  

A partir desse diagnóstico é que serão realizados os planejamentos necessários para 

alcançar os objetivos do PMSB, sendo ele a base para as propostas a serem inseridas 

no Plano. 

É preciso ressaltar a importância da participação social na elaboração do diagnóstico 

participativo, uma vez que a população é detentora de informações significativamente 

relevantes sobre a real situação dos serviços prestados, podendo apontar as 

carências e potencialidades, assim como sugerir possibilidades de melhorias. 

 Produto D – Relatório da Prospectiva e Planejamento Estratégico 

O diagnóstico possibilitará a identificação das carências e necessidades do Município. 

De posse dessas informações, é possível formular as estratégias para alcançar os 
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objetivos e metas definidas para o PMSB de Betim, tendo como referência um 

horizonte de planejamento de 20 (vinte) anos. 

Nessa fase será feita a projeção populacional, que possibilitará conhecer e entender 

as futuras demandas pelos serviços de saneamento básico, dentro do horizonte de 

planejamento proposto. Nessa etapa serão apresentados os possíveis cenários de 

demanda, identificadas as carências atuais e futuras (balanço entre a oferta e a 

demanda pelos serviços), verificadas a compatibilidade entre as carências 

identificadas e as ações propostas para o seu equacionamento, avaliadas as 

alternativas de gestão dos serviços de saneamento e definidos os objetivos e metas 

do PMSB, que embasarão o Produto E. 

 Produto E – Relatório dos Programas, Projetos e Ações; 

A partir dos objetivos e metas traçados no Produto D, serão os programas, projetos e 

ações que permitam o alcance desses objetivos e atingimento das metas propostas. 

Serão elaboradas propostas tanto para os quatro eixos do saneamento, 

especificamente, quanto para o desenvolvimento institucional da Prefeitura e 

prestadores de serviços, assim como de educação ambiental dos munícipes e técnicos 

envolvidos. 

As propostas serão pautadas em avaliações técnicas e serão compatibilizadas de 

modo a apresentar melhor viabilidade técnica, econômico-financeira e ambiental dos 

sistemas e serviços. Para tanto serão avaliados também o Plano Plurianual (PPA) do 

Município e demais planos governamentais correlatos. 

As ações propostas serão organizadas dentro do horizonte de planejamento de 20 

anos, sendo divididas da seguinte forma: 

 Programas de ações imediatas, a serem realizadas em um período de até dois 

anos; 

 Programas de ações de curto prazo (2 a 4 anos); 

 Programas de ações de médio prazo (5 a 8 anos); 

 Programas de ações de longo prazo (9 a 20 anos). 

 

 Produto F – Plano de execução 
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Este produto irá contemplar o caminho a ser seguido para execução dos programas, 

projetos e ações. Nessa etapa serão elaboradas as estimativas de custos dos 

programas, projetos e ações propostos, bem como os responsáveis por sua 

realização.  

Sabendo-se que os recursos Municípios muitas vezes não são suficientes para o 

financiamento de todas as propostas, nesse produto também serão apresentadas as 

possíveis fontes de financiamento de projetos existentes no Brasil e também no 

exterior.  

 Produto G – Minuta de projeto de Lei do Plano Municipal de Saneamento 

Básico 

Serão elaboradas minutas de Lei e regulação básica dos serviços de saneamento. 

Essas minutas de Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água, 

Esgotamento Sanitário, de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos, e de 

Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas Política, irão compor a Política 

Municipal de Saneamento. As minutas serão entregues à Prefeitura, para posterior 

aprovação pelo poder legislativo municipal. 

Ressalta-se que o conteúdo das Minutas a serem apresentadas dependerá das 

circunstâncias existentes à época da sua elaboração e será objeto de ampla discussão 

com as entidades envolvidas. 

 Produto H – Relatório sobre os indicadores de desempenho do Plano 

Municipal de Saneamento Básico 

Os Planos Municipais de Saneamento Básico devem ser revisados periodicamente, de 

forma articulada com as Políticas Municipais de Saúde, Meio Ambiente, Recursos 

Hídricos, Desenvolvimento Urbano e Rural e de Habitação. 

Existem diversas formas de se avaliar o desempenho de ações, sendo a mais 

difundida a metodologia baseada no uso de indicadores, instrumentos de apoio ao 

monitoramento da eficiência e da eficácia das ações do PMSB. 

Nesse sentido, a Projeta Engenharia irá propor indicadores que permitam o 

acompanhamento e avaliação dos programas e ações propostos, abrangendo os 

aspectos técnico, operacional, econômico-financeiro, ambiental, social, institucional e 

de saúde. 



Plano de Trabalho e Plano de Mobilização e Comunicação Social | PMSB BETIM  35  

 
 

Para avaliação sistemática das ações programadas, além de elaborar um conjunto de 

indicadores para monitoramento e avaliação dos resultados do PMSB, será proposta a 

constituição de uma comissão de acompanhamento e avaliação formada por 

representantes, autoridades e/ou técnicos das instituições do Poder Público Municipal, 

Estadual e Federal relacionadas com o saneamento ambiental, além de membros da 

Defesa Civil, dos Conselhos Municipais de Saneamento, Saúde, Meio Ambiente e de 

representantes da Sociedade Civil, podendo ser os mesmos integrantes do Grupo 

consultivo com o adendo de outros membros. 

 Produto I – Sistema de informações para auxílio à tomada de decisão 

O sistema de informações é uma exigência legal da Política Nacional de Saneamento 

Básico (Lei 11.445/2007). Sendo assim, a Projeta Engenharia irá elaborar um produto 

com as diretrizes necessárias para elaboração e implantação desse sistema, ou para 

inserção do mesmo em algum sistema já existente da Prefeitura, quando for o caso. 

A descrição e/ou especificação do sistema de informações desejado deve buscar 

objetividade e discriminar, o mais detalhadamente possível, os processos que o 

sistema deverá abranger (e, dentro de cada processo, quais as funcionalidades e 

limitações esperadas). O sistema a ser proposto deve ser capaz de coletar e 

armazenar dados e processá-los com o objetivo de produzir informações.  

Ressalta-se que o grau de complexidade desse sistema irá variar em função da 

necessidade do Município, sendo que ele deverá ser articulado com o Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). 

 Produto J – Relatório mensal simplificado do andamento das atividades 

desenvolvidas 

Este relatório será emitido e entregue à Prefeitura, Comitê de Coordenação e Comitê 

Executivo, Ministério Público – Promotorias de Defesa do Meio Ambiente das Bacias 

dos Rios Paraopeba e Rio das Velhas, Consórcio Intermunicipal da Bacia Hidrográfica 

do Rio Paraopeba (CIBAPAR) e Fundação Nacional da Saúde (FUNASA), durante 

todos os meses de elaboração do PMSB.  

Nele serão apresentados listas de presença dos eventos de mobilização, material de 

divulgação utilizado para mobilização social, pautas de reuniões do comitê de 

coordenação, andamento dos produtos a serem entregues, relatórios fotográficos das 
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reuniões de mobilização e dos comitês e eventuais dificuldades que possam atrasar o 

cronograma físico do PMSB.  

Tais produtos serão avaliados e aprovados pelos responsáveis supracitados. Os 

ajustes aos relatórios mensais ou aos procedimentos de elaboração do PMSB 

descritos nestes relatórios serão solicitados ao Município conforme necessidade. 

 Produto K – Relatório final do Plano Municipal de Saneamento Básico 

Este relatório consiste em uma síntese de produtos previamente descritos (Produtos 

A, C, D, E, F, H), configurando-se na materialização do PMSB de Betim. O seu 

conteúdo deverá apresentar linguagem acessível e abrangência dos assuntos 

abordados para o seu pleno entendimento, sendo o volume dos demais produtos 

utilizados para análises técnicas mais aprofundadas do seu conteúdo. 

Ressalta-se que o Plano de Mobilização Social (Produto B), as minutas do Projeto de 

Lei (Produto G) e o Termo de Referência para o Sistema de informações para auxílio à 

tomada de decisão constituirão anexos do PMSB, e por isso não serão inseridos no 

relatório síntese do mesmo. 

O planejamento de entrega dos produtos descritos é apresentado na Tabela 6.  

Tabela 6 – Cronograma de entrega dos produtos 

Produtos a serem elaborados 
Prazo de 
entrega 

Produto A – Cópia do ato público do Poder Executivo (Decreto ou 
Portaria), com definição dos membros dos comitês instituídos; 

30 dias1 

Produto B – Plano de Trabalho e Plano de Mobilização e Comunicação 
Social; 

60 dias 

Produto C – Relatório do Diagnóstico Técnico-Participativo da Situação 
do Saneamento Básico; 

120 dias 

Produto D – Relatório da prospectiva e planejamento estratégico; 150 dias 

Produto E – Relatório dos programas, projetos e ações; 210 dias 

Produto F – Plano de execução; 240 dias 

Produto G – Minuta de projeto de Lei do Plano Municipal de Saneamento 
Básico; 

270 dias 

Produto H – Relatório sobre os indicadores de desempenho do Plano 
Municipal de Saneamento Básico; 

270 dias 

Produto I – Sistema de informações para auxílio à tomada de decisão; 270 dias 
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Produtos a serem elaborados 
Prazo de 
entrega 

Produto J – Relatório mensal simplificado do andamento das atividades 
desenvolvidas; e 

Mensalmente 

Produto K – Relatório final do Plano Municipal de Saneamento Básico. 300 dias 

1 Contados da data de assinatura do convênio, firmado em 21 de dezembro de 2015. 
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5.2. Metodologia para elaboração dos produtos 

O desenvolvimento dos produtos esperados para o PMSB de Betim deverá se guiar 

pela visão sistêmica de bacia hidrográfica, considerando-se, para tanto, as escalas 

espacial e temporal. Essa visão permitirá um entendimento mais sistêmico e 

abrangente da situação atual do Município e sempre que possível, deverão ser 

propostas ações e intervenções que possam ser compartilhadas entre os Municípios 

próximos. Além de considerar a bacia hidrográfica de forma macro, o levantamento de 

dados e proposição de ações será feito considerando a delimitação das regionais do 

Município de Betim, conforme já apresentado na Figura 6. 

A elaboração do PMSB se fundamentará na análise de dados primários e secundários, 

conforme já apresentado, e no caso de escassez de dados julgados imprescindíveis 

para o desenvolvimento do PMSB, poderão ser realizadas inferências, análises 

qualitativas ou emprego de metodologias alternativas para a consecução dos trabalhos, 

sempre respeitando o cronograma planejado para a sua execução. 

Serão levantadas e analisadas as políticas e planos regionais existentes, assim como 

as parcerias intermunicipais, mesmo que extrapolem os limites do Município. 

O trabalho terá como base os seguintes dados e informações: 

 Dados e informações gerais 

 Base cartográfica georreferenciada do Município;  

 Dados físicos; 

 Acessos e rotas; 

 Demografia, infraestrutura, renda e outros aspectos socioeconômicos; 

 Plano Diretor; 

 PLHIS – Plano Local de Habitação de Interesse Social 

 Legislação complementar (Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Código de 

Obras, Código de Posturas, etc.); 

 Estudos, Projetos e Planos existentes ou em elaboração dos setores 

interrelacionados ao saneamento básico. 

 Dados e Informações sobre os Sistemas de Abastecimento de Água e 

Esgotamento Sanitário 

 Demografia: domicílios e população atendida (urbana, rural e, se possível, por 

regional); 
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 Base cadastral dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário; 

 Dados físicos (número de ligações e economias de água e esgoto ativas e 

inativas, volume produzido de água (m³), extensões de redes e adutoras de 

água e redes/coletores/interceptores e emissários de esgoto, volume de esgoto 

tratado, tipo de tratamento, condições de operação, qualidade do efluente final, 

etc); 

 Dados financeiros; 

 Indicadores (índice de atendimento de abastecimento de água, coleta de 

esgotos e tratamento de esgotos, consumo de água, hidrometração, etc); 

 Índice de perdas por faturamento e micromedição. 

 Dados e Informações sobre o Sistema de Limpeza Urbana e Manejo de 

Resíduos Sólidos 

 Condições da gestão e operação dos serviços de coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e disposição final; 

 Produção de resíduos domiciliares, de construção civil, de saúde, industriais e 

da agroindústria; 

 Resíduos de lodo de Estações de tratamento de água (ETAs) e Estações de 

tratamento de esgoto (ETEs); 

 Resíduos da zeladoria dos Municípios (limpeza de bocas-de-lobo, 

desassoreamento de córregos e canais, poda e jardinagem, varrição, etc.); 

 Coleta seletiva e informações sobre a sociedade civil organizada para a coleta; 

 Áreas clandestinas de disposição; 

 Lixões e aterros desativados (passivos ambientais); 

 Área de atendimento, frequência da coleta e equipamentos; 

 Condições de operação, saúde e segurança do trabalho; 

 Custo de coleta, transporte e disposição final de resíduos; 

 Custo dos serviços para o munícipe; 

 Situação contratual dos serviços prestados por terceiros; 

 Programas existentes e planejamentos complementares e alternativos que 

envolvam os resíduos sólidos. 

 Dados e Informações sobre o Sistema de Drenagem Urbana e Manejo de 

Águas Pluviais 

 Cadastro das redes de macro e microdrenagem; 

 Ocorrência de inundações e alagamentos; 
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 Dados hidrológicos e climatológicos; 

 Dados de estações pluviométricas e fluviométricas; 

 Mapas de riscos de inundação; 

 Plano de Contingência para Chuvas. 

O acesso aos dados e informações será feito por meio de consultas a fontes 

disponíveis na internet, em publicações oficiais ou outros documentos de livre acesso, 

além de consultas aos órgãos públicos e secretarias municipais. As principais fontes 

de dados e informações a serem utilizadas para elaboração são apresentadas na 

Tabela 7.  

Tabela 7 – Principais fontes de dados e informações para elaboração do PMSB 

Principais fontes de dados e informações 

 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

 CBH Paraopeba 

 Instituto Estadual de Florestas (IEF) 

 Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) 

 Agência Nacional de Águas (ANA) 

 Sistema Nacional de Dados Ambientais (SINDA) 

 Geominas 

 Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) 

 Ministério do Meio Ambiente (MMA) 

 Serviço Geológico do Brasil (CPRM) 

 Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento (SNIS) 

 Sistema Estadual de Informações Sobre Saneamento (SEIS) 

 Fundação João Pinheiro (FJP) 

 COPASA 

 Prefeitura (Secretarias de Saúde, Meio Ambiente, Planejamento, Departamento de 
Vigilância Epidemiológica, entre outros) 

Além dos trabalhos de campo a serem realizados como fonte de dados primários, 

tendo em vista a extensão do Município e tamanho da população, também será 

aplicado um questionário de avaliação da prestação de serviços de saneamento sob o 

ponto de vista da comunidade. Este questionário ficará disponível nas regionais 

administrativas do Município, bem como com os líderes comunitários. Após 

preenchimento dos mesmos, será feito a tabulação dos dados, os quais serão 

inseridos no relatório do Produto C – Diagnóstico Técnico-Participativo. 
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5.3. Equipe Técnica  

EQUIPE TÉCNICA 

Nome Formação 

Coordenação 

Raphael Eduardo de Melo e Silva  Coordenador Geral 

Guilherme Diniz – Engenheiro Civil Gerente de Contratos 

Matheus Comanducci Fernandes 
Neto 

Responsável Técnico - Engenheiro Civil 
Sanitarista 

Rafaela Priscila Sena do Amaral 
Coordenação Executiva - Tecnóloga em 
Gestão Ambiental 

Gracielle Muniz 
Coordenação de Campo - Engenheira 
Ambiental e de Segurança do Trabalho 

Técnicos 

Adélia Nascimento  Estagiária - Engenharia Civil  

Aline Maia  Engenheira Eletricista  

Cristiano Antônio Souza Maciel Engenheiro Ambiental 

Danilo da Silva  Engenheiro Civil  

Elaine Cristina Alves Evangelista Técnica em Química 

Cláudio Henrique Alves da Cunha Técnico em Meio Ambiente 

Fabiano Lopes  Engenheiro Civil  

Daniela Rios Ferreira Estagiária - Engenharia Ambiental 

Gabriela Rodrigues Melo Estagiária – Ciências Biológicas 

Heleno Capistrano  Geógrafo  

Janaina Pucci  Jornalista  

João Carlos Barbosa  Administração e Contabilidade  

Juliana Gonçalves  Administradora  

Larissa Costa Silveira  Bióloga  

Luiza Ferreira dos S. Vieira Arquiteta Urbanista 

Marcos Paulo de Andrade  Relações Públicas  

Maria Inês Assis Administradora 

Michele Ribeiro  Engenheira de Produção  

Rafaela Silvia Gomes Estagiária - Engenharia Ambiental 

Sayuri Osawa  Arquiteta Urbanista  

Tayrini Campos Soares  Engenheira Civil  

Virginia Rodrigues da Silva  Relações Públicas  
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6. PLANO DE MOBILIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO SOCIAL  

A Política Nacional de Saneamento Básico diz que a elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento Básico deve ser fundamentada na participação e no controle social. Sendo 

assim, é necessário traçar estratégias que estimulem a participação social em todas as 

etapas da elaboração do PMSB. Para tanto, a Projeta Engenharia apresenta o presente 

Plano de Mobilização e Comunicação Social.  

O Plano de Mobilização e Comunicação Social para elaboração do PMSB de Betim é 

baseado no Termo de Referência para Elaboração de Planos Municipais de Saneamento 

Básico – Procedimentos Relativos ao Convênio de Cooperação Técnica e Financeira da 

Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). Nele são estabelecidas as formas de participação 

e controle social das comunidades envolvidas com o PMSB, como condição básica para 

elaboração e legitimação do Plano. São descritas as ferramentas e métodos necessários à 

divulgação do processo de elaboração do Plano, formas e canais de comunicação com a 

população, formas de estimular a participação da sociedade no processo de planejamento, 

fiscalização e regulação dos serviços de saneamento básico, entre outras diretrizes. 

Trata-se, portanto, de um convite à participação popular, que vai ao encontro da 

regulamentação e implantação das diretrizes nacionais para o saneamento básico e a 

respectiva política federal do setor, a Lei Nacional do Saneamento Básico nº 11.445/2007. O 

plano apresenta o detalhamento de todas as ações, a infraestrutura, os parceiros e atores 

envolvidos, as estratégias, os recursos materiais e o cronograma das ações para 

mobilização e comunicação social. 

O Plano de Mobilização e de Comunicação Social justifica-se pela necessidade de garantir 

que o embasamento da comunidade seja valorizado e, representativo para o processo de 

elaboração do PMSB, o que garantirá um trabalho pautado pelas diretrizes do Estatuto das 

Cidades, definido na Lei nº 10.257/2001, sobretudo no que diz respeito ao item b, do inciso 

II, art.2º, que cita o “Direito da sociedade à participação na gestão municipal [...] na 

formulação, execução e avaliação dos planos de desenvolvimento urbano”. 

As ferramentas definidas no Plano de Mobilização Social auxiliarão a difusão de 

informações de forma clara e objetiva, atendendo todas as comunidades, acolhendo 

dúvidas, críticas e sugestões e as respondendo de forma satisfatória, evitando possíveis 

conflitos decorrentes da divulgação de informações incorretas e incoerentes com as ações a 

serem executadas. Elas também contribuirão para o processo de diagnóstico das 
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comunidades, uma vez que as ações participativas permitirão maior eficácia na 

identificação, avaliação e consideração das variáveis socioculturais e ambientais do 

Município. 

Para a realização das ações e eventos de educação ambiental, comunicação social, 

mobilização social e controle social tomaram-se como base conceitos e considerações 

apresentadas a seguir. 

Educação Ambiental 

A Política Nacional de Educação Ambiental, instituída pela Lei nº. 9795/1999 apresenta o 

conceito de Educação Ambiental e seus objetivos:  

“Art. 1º Entendem-se por educação ambiental os processos por meio 
dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

[...] 

Art. 5º São objetivos fundamentais da educação ambiental: 

I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio 
ambiente em suas múltiplas e complexas relações, envolvendo 
aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, 
econômicos, científicos, culturais e éticos; 

II - a garantia de democratização das informações ambientais; 

III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a 
problemática ambiental e social; 

IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e 
responsável, na preservação do equilíbrio do meio ambiente, 
entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um valor 
inseparável do exercício da cidadania; 

V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em 
níveis micro e macrorregionais, com vistas à construção de uma 
sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da 
liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, 
responsabilidade e sustentabilidade; 

VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a 
tecnologia; 

VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e 
solidariedade como fundamentos para o futuro da humanidade.” 

(BRASIL, 1999). 
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Nesse sentindo, a educação ambiental torna-se uma ação pontual e permanente na 

elaboração do PMSB, considerando que este processo, de acordo com Freire, “não pode 

temer o debate, a análise da realidade, não pode fugir à discussão criadora, sob pena de ser 

uma farsa”.  

Ressalta se ainda que com a realização dos eventos, torna-se promissora a possibilidade de 

atuação que busca, por meio de ações articuladas, oportunizar a emancipação dos atores 

sociais envolvidos e, com isso, despertar o protagonismo popular na condução das 

transformações. E, além disso, esse momento será uma oportunidade de formar possíveis 

multiplicadores e\ou agentes ambientais que irão contribuir de forma mais crítica no 

Município.  

Comunicação Social 

O conceito de Comunicação Social é diferente de um mero fluxo informativo, pois este tipo 

de comunicação tem o papel de agente que acolhe e interpreta as demandas da sociedade 

e as converge em decisões e ações do empreendedor, de modo a responder a essas 

demandas. Neste sentido, o Plano de Comunicação Social é voltado à participação 

comunitária, representando uma ferramenta muito importante, pois é canal contínuo de 

interlocução com a comunidade que, quando eficiente, permite rápido retorno, denotando 

transparência e respeito com o cidadão, e subsidiando a elaboração de ações mais amplas 

e assertivas.  

Sendo assim, algumas ações são necessárias, como: a transparência nas ações e objetivos, 

a percepção do contexto sociocultural que a cerca e o foco numa relação de 

corresponsabilidade social e ambiental junto à comunidade e aos órgãos competentes. Da 

mesma maneira, as ações a serem empreendidas na execução do Plano de Mobilização 

devem incorporar tais valores e corresponder às expectativas do Poder Público e da 

sociedade em questão. 

Mobilização Social 

De acordo com Toro & Werneck (1996), a  

mobilização social é muitas vezes confundida com manifestações públicas, 
com a presença das pessoas em uma praça, passeata, concentração. Mas 
isso não caracteriza uma mobilização. A mobilização ocorre quando um 
grupo de pessoas, uma comunidade ou uma sociedade decide e age com 
um objetivo comum, buscando, quotidianamente, resultados decididos e 
desejados por todos.  
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O autor considera ainda que, “mobilizar é convocar vontades para atuar na busca de um 

propósito comum, sob uma interpretação e um sentido também compartilhados”. 

Nesse sentido, a mobilização social ocorre sempre em prol de algo, para alcançar um 

objetivo pré-definido, um propósito comum, por isso é um ato de razão. Pressupõe ainda 

uma convicção coletiva da relevância, um sentido de público, daquilo que convém a todos. E 

para que ela seja útil a uma sociedade ela tem que estar orientada para a construção de um 

projeto de futuro. Se o seu propósito é passageiro, converte-se em um evento, uma 

campanha e não em um processo de mobilização. A mobilização requer uma dedicação 

contínua e produz resultados quotidianamente. 

Ressalta-se ainda que, quando o autor cita que o processo de mobilização está sob 

interpretações e sentidos também compartilhados é importante salientar que o processo de 

mobilização social também pode ser considerado como um ato de comunicação. E que não 

pode ser confundido com propaganda ou divulgação, pois exige ações de comunicação no 

seu sentido amplo, enquanto processo de compartilhamento de discurso, visões e 

informações. O que dá estabilidade a um processo de mobilização social é saber que o que 

está sendo realizado e decidido no campo de atuação quotidiana, está sendo feito e 

decidido por outros, em seus próprios campos de atuação, com os mesmos propósitos e 

sentidos. 

Dessa maneira, o processo de mobilização social é mais complexo e abrangente, sendo 

constituído por ações de educação ambiental e de comunicação social intimamente 

interligada. 

 Relevância do Processo de Mobilização Social para a Construção do PMSB 

A mobilização social não pode ser entendida como um processo espontâneo, em que a 

intenção do poder público e a disponibilidade de uma metodologia são suficientes para que 

o processo ocorra com sucesso. 

È fundamental o empenho dos gestores municipais durante a elaboração e implementação 

do PMSB, devendo ainda contar com a participação democrática da sociedade. Deve-se 

buscar a conscientização e capacitação de lideranças populares para que essas participem 

de todas as etapas do processo de elaboração do plano e também de futuras decisões. 

Ainda, é fundamental a participação de todos, de modo que esses acompanhem o 

atendimento das proposições e metas elencadas no plano e nas revisões posteriores. 
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É necessário destacar que a participação da sociedade é necessária para um planejamento 

sustentável do Município, mas não é suficiente. Conforme apresentado no Guia para a 

elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico, “as técnicas de participação 

melhoram o conhecimento dos problemas urbanos e promovem o envolvimento da 

sociedade no diagnóstico e no desenvolvimento do PMSB, mas requerem a existência de 

um ‘filtro crítico’ que deve ser fornecido por profissionais com formação técnico-científica e 

experiência. Portanto, sem a contribuição desses profissionais, a participação da 

comunidade pode ser diluído em contradições sem obter nenhum resultado. Por isso, a 

valorização da participação da sociedade não diminui o papel dos técnicos, pelo contrário, 

torna a tarefa ainda mais complexa e responsável.” (MMA, 2009).  

Controle Social e Participação Comunitária  

O controle social no Brasil tem seu grande marco estabelecido pela Constituição Federal de 

1988, a qual, pautando-se pelos princípios da descentralização e da participação popular, 

criou instrumentos para que a sociedade possa exercer o seu papel, participando e 

controlando as ações do Estado na busca do bem comum e do interesse público. Um 

abrangente arcabouço de normas legais e infra-legais, voltado para a implementação de 

mecanismos de democracia participativa, vem sendo produzido desde então.  

A Política Nacional de Saneamento Básico, instituída pela Lei nº. 11.445/2007 apresenta em 

seu Art.3º, capitulo I, Dos Princípios Fundamentais:  

IV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem 
à sociedade informações, representações técnicas e participações nos 
processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação 
relacionados aos serviços públicos de saneamento básico; 

[...] 

CAPÍTULO IV – DO PLANEJAMENTO 

§ 5º Deve-se assegurar ampla divulgação das propostas do PMSB 
(Audiência ou consulta pública). 

Ressalta se ainda que o controle social é a descentralização do Estado motivando grupos 

de pessoas a solucionar problemas sociais, tendo este amparo legal e constitucional, ou 

seja, é a participação social na gestão publica. Esta participação se torna mais eficiente e 

constante porque a sociedade brasileira esta mais participativa e preparada para reparar os 

conflitos sociais.  

De acordo com Ministério do Meio Ambiente (2009) 
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Participação comunitária e Controle social – busca estimular os diversos 
atores sociais envolvidos para interagir de forma articulada e propositiva na 
formulação de políticas públicas, na construção dos planos municipais de 
saneamento, nos planos diretores municipais e setoriais, assim como na 
análise dos estudos e projetos realizados, no acompanhamento das obras 
em execução e na gestão dos serviços de saneamento. A ideia é que a 
comunidade seja mais do que a beneficiária passiva dos serviços públicos, 
seja atuante, defensora e propositora dos serviços que deseja em sua 
localidade, por meio de canais de comunicação e de diálogo entre a 
sociedade civil e o poder público. 

Esta solução se torna mais rápida porque a própria sociedade que sofre com os conflitos é a 

mesma que busca os mecanismos para reparar essas deficiências. O Controle Social é um 

instrumento democrático no qual há a participação dos cidadãos no exercício do poder, 

colocando a vontade social como fator de avaliação para a criação e metas a serem 

alcançadas no âmbito de algumas políticas públicas. Ou seja, é a participação do Estado e 

da sociedade conjuntamente em que o eixo central é o compartilhamento de 

responsabilidades com o intuito de tornar programas públicos mais eficazes. A ampliação do 

controle social incide de maneira expressiva na administração, podendo ser citados 

constitucionalmente a edição de lei regulamentando que as formas de participação do 

administrado seja direta ou indireta.  

Dá-se efetivação do Controle Social por duas maneiras: 

A) Controle Natural: executado diretamente pelas comunidades (como é o caso das 

associações, fundações, sindicatos e outros); 

B) Controle Institucional: exercido por entidades e órgãos do Poder Público instituídos, 

de interesse da coletividade (a exemplo de Procons, Ministério Público e outros). 

Portanto, Controle Social é uma maneira de estabelecer um compromisso entre o poder 

público e a sociedade com a finalidade de encontrar saída para os problemas econômicos e 

sociais. 

6.1. Objetivo Geral 

O objetivo desse Plano é definir instrumentos, estratégias e mecanismos de mobilização e 

comunicação social que garantam à população de Betim o acesso à informação e a 

participação e controle social, visando assegurar as condições necessárias para a 

elaboração, viabilização e legitimação do seu PMSB.  
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6.2. Objetivos Específicos 

A base metodológica para garantir a efetiva participação social em todo processo de 

planejamento, elaboração e avaliação do PMSB contempla formas de amplo acesso às 

informações e de pleno exercício da cidadania, a socialização de experiências e o debate 

democrático e transparente de ideias para conhecimento claro do problema. Para tanto, este 

Plano de Mobilização e Comunicação Social estabelece os seguintes objetivos específicos: 

 Definir mecanismos de disponibilização, repasse e facilitação da compreensão das 

informações referentes ao PMSB para que a sociedade possa contribuir nos 

trabalhos de planejamento; 

 Definir mecanismos de divulgação e comunicação para a disseminação e o acesso 

às informações sobre os produtos elaborados, o processo e os eventos previstos; 

 Definir canais para recebimento de críticas e sugestões, incluindo redes virtuais e 

formulários impressos no processo de elaboração do Plano; 

 Definir meios para a realização de pré–conferências, seminários, oficinas e 

conferências públicas abertas à população das regiões administrativas e distritos, 

para discussão e participação na elaboração dos produtos do PMSB; 

 Definir uma agenda de eventos locais para a discussão de propostas e instrumentos 

da PNSB e dos PMSB; 

 Definir estratégias para o envolvimento dos vários atores e segmentos sociais do 

Município, considerando as formas em que são afetados pelo PMSB; 

 Definir estratégias para a sensibilização da sociedade quanto à relevância do PMSB 

e da participação social na sua elaboração e implementação, bem como no processo 

de fiscalização dos serviços de saneamento básico; 

 Definir estratégias para disponibilizar as informações necessárias à participação 

qualificada da sociedade nos processos decisórios do PMSB; 

 Definir estratégias para estimular a cooperação entre os Municípios vizinhos, visando 

o benefício de soluções integradas de saneamento, considerando o pertencimento à 

mesma bacia hidrográfica do Rio Paraopeba; 
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 Definir estratégias de capacitação de lideranças e membros locais, visando fortalecê-

los como agentes permanentes de divulgação e fiscalização do PMSB nas 

comunidades. 

6.3. Área de Abrangência do Plano 

A área de abrangência compreende tanto a população urbana quanto a rural do Município 

de Betim. Será disponibilizado um sistema amplo de divulgação, com canais diversos de 

comunicação, permitindo que o processo de Comunicação Social aqui proposto atinja 

comunidades de quaisquer locais, inclusive com canal de contato ligado à internet. 

Para melhor andamento dos trabalhos, o território do Município será organizado em dez 

setores de mobilização (SM), sendo estes delimitados conforme apresentado na  Figura 14, 

obedecendo aos limites das regionais administrativas de Betim. Em cada um deles será 

realizado no mínimo 3 eventos de mobilização. Esses setores são descritos na Tabela 8.  

Tabela 8 – Setores de Mobilização Social 

SETORES DE MOBILIZAÇÃO 

SM-1 Regional Centro 

SM-2 Regional Norte 

SM-3 Regional Vianópolis 

SM-4 Regional Alterosas 

SM-5 Regional Imbiruçu 

SM-6 Regional Teresópolis 

SM-7 Regional PTB  

SM-8 Regional Petrovale 

SM-9 Regional Citrolândia 

SM-10 Regional Icaivera 
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Figura 14 – Setores de Mobilização Social 
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Fonte: PROJETA ENGENHARIA (2016)
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6.4. Público Alvo  

O público alvo desta proposta compreende prioritariamente a população do Município de 

Betim em sua totalidade, mas a proposta em questão também atingirá um público diverso, 

pois está previsto canal de contato ligado à internet, além de eventos abertos à comunidade. 

No entanto, parte das ações previstas tem como foco a sociedade civil organizada e 

instituições de interface com o tema, a saber: Comitê das Bacias, Conselhos Municipais, tais 

como de Saúde, Meio Ambiente e Educação, Organizações Não governamentais (ONGs) e 

demais instituições ligadas ao Meio Ambiente, entidades representativas de bairros e/ou 

regiões do Município, entre outras. 

6.5. Eventos e atividades propostas 

Durante a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico de Betim estão previstos 

eventos e atividades de mobilização social a serem realizados com o público alvo do plano.  

Para um primeiro contato com a população, bem como divulgação do início da elaboração 

do Plano, são propostas as seguintes atividades: 

 Formação dos comitês de coordenação e executivo; 

 Reunião de nivelamento e capacitação com o os comitês instituídos. 

Além disso, também são previstos outros eventos interativos, respeitando os objetivos do 

PMSB e os objetivos específicos do Plano de Mobilização e Comunicação Social, sendo:  

 Oficinas Setoriais de Diagnóstico Técnico-Participativo; 

 Oficina Geral de Diagnóstico Técnico Participativo; 

 Oficina de Educação Ambiental para o Saneamento Básico e de Controle Social; 

 Reuniões setoriais com prestadores de serviços (COPASA, VIASOLO, SV 

Engenharia, ASCAPEL, entre outros). 

As ações para divulgação do Plano contemplarão três fases distintas:  

 Conferência Pública de apresentação do Diagnóstico e Prognóstico da Situação do 

Saneamento Básico no Município de Betim; 

 Conferência Pública de apresentação dos Programas, Projetos e Ações do PMSB de 

Betim; 

 Conferência Pública de apresentação do PMSB consolidado. 
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6.6. Descrição dos Eventos de Mobilização Social 

A mobilização social possibilita ao cidadão aproximar-se das instâncias de decisão e 

interferir no futuro do Município. Compartilhar sonhos e desafios, propor ações para a 

melhoria da qualidade de vida são importantes ferramentas de uma gestão compartilhada. 

Além disso, a mobilização social existe como uma estratégia, não somente de difusão das 

políticas públicas setoriais, mas como um instrumento de estímulo à corresponsabilidade da 

sociedade nas ações da administração pública.  

As linguagens são as mais variadas e têm o objetivo de atingir os usuários dos serviços e de 

provocar a corresponsabilidade do cidadão. A mobilização social se propõe ao diálogo 

arrojado com a população. Para a utilização dessas múltiplas linguagens, a equipe de 

mobilizadores, formada pelos técnicos responsáveis pela elaboração do Plano, atuará em 

espaços múltiplos como escolas, câmara municipal, unidades de saúde, entre outros. 

O propósito dos mobilizadores é repassar informações, provocar mudança de valores e 

atitudes e sensibilizar o munícipe para as grandes questões de saneamento na melhoria da 

qualidade de vida. Para tanto, serão realizados algumas atividades, descritas nos itens a 

seguir. 

6.6.1. Formação dos comitês de coordenação (CC) e executivo (CE) 

Conforme Termo de Referência fornecido pela FUNASA, tem-se que o Comitê de 

Coordenação é a instância consultiva e deliberativa, formalmente institucionalizada, 

responsável pela condução da elaboração do PMSB, tendo como atribuições:  

 Criticar e sugerir alternativas, buscando promover a integração das ações de 

saneamento inclusive do ponto de vista de viabilidade técnica, operacional, 

financeira e ambiental; 

 Reunir, no mínimo a cada 2 meses e/ou a cada entrega dos produtos para avaliação 

e aprovação.  

Este Comitê deverá ser formado por representantes (autoridades e técnicos) das instituições 

do Poder Público Municipal relacionadas com o setor de saneamento básico (prestador de 

serviços de saneamento, Secretarias de Meio Ambiente, Saúde, Obras, Planejamento, e 

outras), Defesa Civil, bem como por representantes de organizações da Sociedade Civil 

(entidades: profissionais, empresariais, movimentos sociais, ONG’s). Recomenda-se 
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também a inclusão de Conselhos Municipais, Câmara de Vereadores, Ministério Público e 

outros. 

Já o Comitê Executivo será a instância responsável pela operacionalização do processo de 

elaboração do PMSB. Suas atribuições serão: 

 Executar todas as atividades previstas no Plano de Trabalho apreciando as 

atividades de cada fase da elaboração do PMSB e de cada produto a ser entregue, 

submetendo-os à avaliação do CC;  

 Observar os prazos indicados no cronograma de execução para finalização dos 

produtos. 

O Comitê Executivo, além da participação integral da Projeta Engenharia, deve incluir 

técnicos das secretarias municipais e dos órgãos públicos e não públicos envolvidos no 

Comitê de Coordenação. Recomenda-se que a Administração indique um responsável entre 

os indicados de cada um dos Comitês, os quais deverão ficar responsáveis pela 

centralização de informações, pela convocação para os eventos, entre outras demandas. 

Os integrantes de cada Comitê nomeados pelo Decreto, estão dispostos no Anexo 1. 

6.6.2. Reunião de Nivelamento e Capacitação – Comitês Executivo e de 

Coordenação 

Como primeiro contato formal entre a Projeta Engenharia e os Comitês, será realizada uma 

reunião com a presença dos Comitês de Coordenação (CC) e Executivo (CE). Previamente 

à execução da reunião inicial, será encaminhada esta versão do Plano de Mobilização 

Social, o Plano de Trabalho proposto pela Projeta e os pontos importantes de um Plano 

Municipal de Saneamento Básico – PMSB, na visão da Projeta Engenharia. 

Para esta reunião inicial, recomenda-se que os Comitês identifiquem e convidem os 

representantes comunitários e lideranças locais para participação. Nesta reunião, 

representantes comunitários, lideranças e a Projeta Engenharia, bem como os 

representantes oficiais deverão estar devidamente nomeados/indicados, para que sejam 

realizadas as seguintes atividades: 

 Apresentação dos membros componentes de cada Comitê e dos técnicos da Projeta 

Engenharia que irão participar do desenvolvimento dos trabalhos; 
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 Apresentação pela Projeta Engenharia do que é um Plano Municipal de Saneamento 

Básico – PMSB e suas etapas, da versão preliminar do Plano de Trabalho e Plano 

de Mobilização e Comunicação Social proposto pela Projeta; 

 Identificação das alternativas para envolvimento dos membros na condução dos 

futuros trabalhos; 

 Discussão dos pontos levantados pelos membros dos Comitês e acatamento das 

sugestões pertinentes; 

 Identificação de recursos humanos da administração que possam se tornar 

facilitadores para desenvolvimento do PMSB; 

 Orientação e distribuição aos líderes, do questionário de avaliação da prestação de 

serviços de saneamento sob o ponto de vista da comunidade. 

6.6.3. Oficina Setorial – Diagnóstico Técnico Participativo  

As oficinas setoriais serão conduzidas tanto pelos membros do Comitê Executivo quanto 

pela equipe da Projeta Engenharia. Essas oficinas ocorrerão por setores de mobilização, 

conforme apresentado na Tabela 8, sendo uma por setor, além da realização de uma 

oficina, a ser realizada na sede, com os prestadores/operadores de serviços de 

saneamento, para colher informações sobre a operação dos sistemas. Durante a oficina 

será realizada uma dinâmica com os participantes, para que os mesmos indiquem as 

potencialidades e fragilidades no setor do saneamento em sua área de atuação. 

Nessas oficinas setoriais deverão ser indicados pelo menos cinco delegados por oficina para 

representar os demais participantes na oficina geral a ser realizada. 

É imprescindível o registro das informações através de uma ata simplificada, lista de 

presença e registro fotográfico. 

6.6.4. Oficina Geral de Diagnóstico Técnico Participativo  

Com intuito de compartilhar saberes e trocas de informações sobre a situação do 

saneamento entre os munícipes, a oficina geral é um momento de consolidação de todas as 

indicações das fragilidades e potencialidades quanto a situação do saneamento em todo 

Município. Essa oficina deve ocorrer na sede do Município contando com a participação de 

todos os delegados indicados nas oficinas setoriais. 
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6.6.5. Oficina de Educação Ambiental e de Controle Social para o Saneamento 

Essa oficina é direcionada para articuladores locais como profissionais da saúde, educação, 

resíduos sólidos, entre outros, com potencial para multiplicar tais informações, com intuito 

de sensibilizar e correlacionar a importância do saneamento na melhoria da qualidade de 

vida social e ambiental do Município. Além de temas relacionados ao meio ambiente, com 

foco no saneamento, serão apresentadas as formas de controle social que a população 

pode exercer, no que tange ao PMSB, dentre outras questões. 

6.6.6. Reuniões interativas  

Durante o processo de mobilização social, irão ocorrer várias reuniões com os 

coordenadores, gestores e profissionais responsáveis por instituições, como Secretarias de 

Assistência Social, de Saúde e de Meio Ambiente, com o apoio da equipe técnica de 

mobilização social e equipe técnica responsável pelos eixos do saneamento. O objetivo é 

fomentar a participação das instituições nos eventos de mobilização, esclarecer dúvidas e 

nivelar informações durante a elaboração do PMSB.  

Poderão ser agendadas reuniões como ferramentas comunicacionais a serem utilizadas 

com públicos específicos, consistindo em espaços de participação direta deste público na 

elaboração, revisão e adequação do PMSB. Poderão ser utilizados diversos formatos tais 

como Reuniões de Partida e Reuniões de Acompanhamento. O principal objetivo dessas 

reuniões é construir o Plano de maneira participativa junto aos públicos de maior interface 

com o tema. Para tanto, é imprescindível um trabalho anterior de levantamento e seleção de 

lideranças comunitárias, associações representativas da comunidade e aquelas inscritas em 

conselhos municipais, tais como saúde, meio ambiente, habitação, planejamento urbano, 

assistência social, entre outros, como por exemplo, representantes dos comitês de bacias. 

6.6.7. Conferências Públicas (Consulta Pública) 

O Decreto 8.243/14 define Consulta Pública como “mecanismo participativo, a se realizar 

em prazo definido, de caráter consultivo, aberto a qualquer interessado, que visa a receber 

contribuições por escrito da sociedade civil sobre determinado assunto, na forma definida no 

seu ato de convocação (BRASIL, 2014)”. 

Nesse sentindo, as consultas públicas previstas durante a elaboração do PMSB tem como 

objetivo principal consultar e divulgar para a população as informações obtidas em campo e 

escritório, confrontando-as com a percepção de seus munícipes.  
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Durante os eventos serão recepcionadas as sugestões e críticas ao material elaborado, de 

tal forma que, após a devida análise técnica sejam ou não agregados aos relatórios do 

PMSB. É esperado que as manifestações da sociedade sejam feitas na forma oral e escrita, 

uma vez que será incentivado a participação popular durante e após os eventos. 

6.7. Ferramentas de Comunicação do PMSB 

Durante a elaboração do PMSB serão criadas diversas peças gráficas, com o intuito de 

comunicar e divulgar à população o seu andamento. Além disso, esses materiais deverão 

ter conteúdos com linguagem adequada a cada público e a cada momento, considerando 

sempre a realidade municipal, e a fase de elaboração do respectivo Plano.  

O ideal é que se mantenha o mesmo layout em todas as peças para garantir a identidade 

visual do PMSB de forma que estes sejam facilmente reconhecidos pela comunidade. Elas 

serão utilizadas não apenas para informar, mas também para auxiliar na participação da 

comunidade e para validação dos produtos elaborados.  

Para alavancar o processo de inserção da sociedade nas discussões sobre saneamento 

básico, serão utilizados os seguintes instrumentos de comunicação Social:  

 Site da Prefeitura 

Essa é a ferramenta mais ampla que tem como alvo todos os públicos. Será utilizada não 

apenas para que a comunidade possa acompanhar a elaboração, revisão e adequação do 

PMSB, mas também para acompanhar os produtos, realizar consultas, e tirar dúvidas 

através de contatos e formulários disponibilizados no mesmo. 

Visando criar um canal de interlocução permanente e facilitar o acesso do público em geral 

às informações sempre atualizadas sobre o PMSB, os processos de elaboração, revisão e 

adequação do Plano deverão estar disponibilizados em um link no site da Prefeitura 

Municipal.  

O link deverá conter também um espaço estruturado (formulário) para recebimento de 

dúvidas, comentários, críticas, elogios, etc. Esse espaço deverá ser de livre acesso, 

mediante pequeno cadastramento (nome, endereço de e-mail) para retorno do contato feito. 

A Prefeitura deverá disponibilizar pessoal para providenciar o recebimento do contato e 

encaminhamento para a Projeta Engenharia, responsável pela resposta e retorno ao 

solicitante da informação. A estrutura organizacional dentro do site, bem como seu layout, 
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deverá ser definida pelos responsáveis pelo mesmo na Prefeitura em conjunto com a 

Projeta Engenharia. Este link deverá estar de acordo com o layout das demais ferramentas 

informativas, visando à criação de uma identidade visual dos PMSB.  

 Linha telefônica para comunicação direta  

Como complementação ao site, visando um canal de contato de maior abrangência para a 

população, prevê-se a implantação de uma linha direta de telefone. A chamada deverá ser 

direcionada a um dos membros dos Comitês para acompanhar a elaboração, revisão e 

adequação dos planos, que receberá o contato e fará o encaminhamento para a Projeta 

Engenharia ou para um dos membros da equipe. A resposta deverá ser efetuada por 

contato via telefone, e-mail ou carta impressa (após cadastramento – nome, telefone, 

endereço e e-mail). 

 Criação de página virtual em rede social 

A criação de página em uma rede social dará ampla divulgação e transparência às etapas 

de elaboração do PMSB, tendo como objetivo atingir públicos diversos, principalmente 

jovens e adolescentes em idade escolar e acadêmica. 

 Confecção de faixas 

Para os eventos de mobilização social, exceto para as oficinas de educação ambiental e de 

controle social, poderão ser confeccionadas faixas em tecido, fixadas em pontos 

estratégicos do Município, como o objetivo de garantir um acesso mais rápido da população 

aos convites dos eventos. 

 Confecção de cartazes e convites individuais 

Os cartazes terão como objetivo divulgar todos os eventos e serão fixados em pontos 

estratégicos do Município, como áreas comerciais; prédios de instituições públicas; 

associações de bairros; escolas de áreas urbanas, dentre outros. Os convites individuais 

serão entregues aos secretários do executivo, presidentes da câmara municipal e 

presidentes das associações de bairros, conselhos comunitários, lideranças locais; diretoras 

de escolas públicas, privadas e municipais; gestores dos serviços de água e esgoto, dentre 

outros.  

 Confecção de Cartilhas 
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Durante a Oficina de Educação Ambiental e Controle Social para o Saneamento previsto 

nesse Plano de Trabalho será entregue a cartilha para auxiliar no processo de capacitação 

do tema.  Além disso, o objetivo da elaboração dessa cartilha é multiplicar a informação, 

podendo também ser distribuída após a realização da oficina nas escolas e espaços que 

promovam a discussão em torno do tema. 

 Carro de som 

Caso seja constatado que o carro de som é um meio eficaz de mobilizar a comunidade no 

município, a Prefeitura poderá utilizar esse serviço como forma de divulgação dos eventos 

do Plano.  

 Rádio e mídia impressa 

O município de Betim conta com diferentes mídias impressas bem como rádios comunitários 

que podem ser utilizadas tanto para convidar a população a participar dos eventos de 

mobilização como para comunicar sobre o andamento das demais atividades do Plano de 

Saneamento.  

Estratégias de Divulgação 

A divulgação dos eventos será feita a todas as comunidades (rural e urbana) dos setores de 

mobilização. Para tanto, os materiais gráficos elaborados serão distribuídos da seguinte 

forma: 

 A distribuição dos folders deverá ser feita pelos agentes de saúde, e estarão 

disponíveis, também, em locais de grande circulação, juntamente com as faixas de 

divulgação; 

 Os cartazes serão afixados em escolas, unidades de saúde e comércio local; 

 Os convites (bem como os questionários para composição do diagnóstico) serão 

encaminhados aos líderes comunitários e estes providenciarão a distribuição em 

suas respectivas áreas de atuação. 

Propõe-se ainda que durante todo o período de desenvolvimento dos trabalhos sejam 

veiculadas nas faturas mensais de água e esgoto, mensagens alusivas aos eventos e 

etapas de elaboração do PMSB.  
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6.8. Cronograma de eventos  

O cronograma preliminar de execução das atividades previstas durante a elaboração do 

PMSB é apresentado na Tabela 9. 

Tabela 9 – Cronograma preliminar de execução das atividades 

EVENTO POSSÍVEIS LOCAIS PROPOSTA DE DATA 

Reunião de nivelamento e capacitação 

com o os comitês instituídos 
Sede – Prefeitura Municipal Fevereiro de 2016 

Oficinas Setoriais de Diagnóstico 

Técnico Participativo 

Escolas Municipais, Regionais 

administrativas, associações 

de bairro, parque de 

exposição, etc. 

Março de 2016 

Oficina Geral de Diagnóstico Técnico 

Participativo 
Sede – local a definir Março de 2016 

I Conferência Pública 

Escolas Municipais, Regionais 

administrativas, Câmara, 

Conselhos, Associações de 

bairro, etc. 

Junho de 2016 

Oficina de Educação Ambiental e de 

Controle Social para o Saneamento 
Sede – local a definir Abril/Maio de 2016 

II Conferência Pública 

Escolas Municipais, Regionais 

administrativas, Câmara, 

Conselhos, Associações de 

bairro, etc. 

Setembro de 2016 

Cerimônia Festiva de encerramento e 

celebração 
Sede – local a definir Outubro de 2016 
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7. RESPONSABILIDADES  

7.1. Responsabilidades da Prefeitura  

Para o bom andamento dos trabalhos de elaboração do PMSB, a Projeta Engenharia 

contará com a colaboração do Município para a realização de algumas ações. Nesse 

sentido, o Município terá as seguintes responsabilidades: 

 Indicar técnicos dos órgãos e entidades municipais e dos prestadores de serviços da 

área de saneamento e de áreas afins ao tema para compor o Comitê Executivo, 

instância responsável pela operacionalização do processo de elaboração do PMSB; 

 Indicar, por meio de Decreto Municipal, um Comitê de Coordenação do Plano 

Municipal de Saneamento Básico, instância consultiva e deliberativa responsável 

pela condução da elaboração do PMSB. Este Comitê deve ser constituído por 

representantes das instituições públicas e privadas relacionadas ao saneamento, 

bem como por representantes de organizações da sociedade civil (entidades 

profissionais, empresariais, movimentos sociais, ONGs), além de representantes 

dos conselhos municipais, da Câmara de Vereadores, do Ministério Público, entre 

outros; 

 Convocar reuniões junto aos Comitês, de acordo com as solicitações da Projeta 

Engenharia; 

 Designar técnicos da Prefeitura Municipal para receberem a capacitação a ser 

realizada pela Equipe Técnica da Projeta Engenharia, destacando que esses 

mesmos técnicos serão os responsáveis pelo fornecimento de informações para 

elaboração do diagnóstico técnico participativo; 

 Fornecer suporte técnico e disponibilizar informações e documentação necessárias 

à adequada execução dos trabalhos nos prazos indicados pela Equipe da Projeta 

Engenharia; 

 Disponibilizar espaço físico adequado e de fácil acesso público, para realização de 

reuniões com os comitês de coordenação do plano, bem como dos eventos 

apresentados anteriormente, prevendo a quantidade e o conforto de participantes; 

 Apoiar a equipe técnica durante a realização dos eventos de mobilização social e na 

comunicação dos mesmos; 

 Informar quais ferramentas de comunicação foram utilizadas nos eventos de 

mobilização social; 
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 Divulgar todo o processo de elaboração do Plano; 

 Oficializar junto à Projeta Engenharia qualquer dificuldade em atendimento às 

solicitações advindas da equipe técnica da empresa. 

Ressalta-se que qualquer cancelamento de reuniões e eventos de mobilização social 

por parte da Prefeitura deverá ser formalizado por e-mail ou através de ofícios 

direcionados à Equipe da Projeta Engenharia.  Preferencialmente, os eventos serão 

realizados em horários noturnos ou finais de semana, pois a participação voluntária 

demanda horário posterior ao do serviço. 

7.2. Responsabilidades dos Comitês de Coordenação e Executivo 

Conforme já apresentado, o comitê terá como principais atribuições o acompanhamento das 

etapas de elaboração do Plano e o auxílio no processo de mobilização para o Plano no 

Município, tendo como responsabilidades: 

 Dar apoio no processo de mobilização da população e comunicação sobre o 

PMSB, tais como realizar contatos telefônicos, enviar e-mails, divulgação dos 

materiais gráficos, dentre outros; 

 Dar apoio durante a realização de todos os eventos de mobilização para tornar-

se referência dentro do Município como articulador local; 

 Realizar uma reunião no mínimo a cada dois meses e/ou a cada entrega dos 

produtos para avaliação e aprovação do mesmo; 

 Observar os prazos de retorno de solicitações indicados pela equipe técnica da 

Projeta Engenharia; 

 Retornar os e-mails e comunicados da equipe da Projeta Engenharia; 

 Criticar os produtos elaborados e enviar as sugestões de modificações para a 

equipe da Projeta Engenharia, via e-mail ou ofício; 

 Observar os prazos indicados no cronograma de execução para finalização dos 

produtos; 

 Oficializar junto à Projeta Engenharia qualquer dificuldade em atendimento às 

solicitações advindas da equipe técnica da empresa, bem como qualquer 

dificuldade no exercício da função de membro do comitê instituído. 
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7.3. Responsabilidades da Projeta Engenharia 

Assim como a Prefeitura e os comitês, a empresa contratada, Projeta Engenharia, tem 

responsabilidades a serem cumpridas durante o processo de elaboração do PMSB, sendo: 

 Realizar reuniões de nivelamento e capacitação com o Comitê Executivo e o Comitê 

de Coordenação; 

 Realizar as oficinas setoriais e a geral no município, com o apoio dos comitês de 

Coordenação e Executivo; 

 Realizar trabalhos de campo no município, de modo a colher informações para o 

PMSB; 

 Solicitar dados e informações à Prefeitura Municipal e demais prestadores de 

serviços no município, acerca dos serviços de saneamento no município; 

 Disponibilizar equipe para elaboração de todos os produtos que compõem o Plano 

Municipal de Saneamento, conforme Termo de Referência da FUNASA e Plano 

Executivo para Elaboração de Planos de Saneamento para os municípios da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraopeba, apresentado pelo CIBAPAR ao MPMG; 

 Realizar as consultas/conferências públicas e demais eventos de sua 

responsabilidade, previstos no Plano de Trabalho e Plano de Mobilização e 

Comunicação Social. 

 Elaborar, com qualidade, os produtos apresentados no item 5.1.  

7.4. Responsabilidades do CIBAPAR 

No âmbito da elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico de Betim, é de 

responsabilidade do CIBAPAR: 

 Acompanhar e supervisionar a entrega dos produtos especificados, em 

conformidade com as exigências legais, para desenvolvimento dos trabalhos; 

 Garantir a operacionalização dos trabalhos até a conclusão da versão final do Plano 

Municipal de Saneamento Básico. 

7.5. Responsabilidades do Ministério Público 

São responsabilidades do Ministério Público: 

 Acompanhar a realização dos trabalhos; 

 Participar das reuniões de planejamento com as partes. 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este documento apresentou Plano de Trabalho e o Plano de Mobilização e Comunicação 

Social para a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico de Betim.  

O Plano de Trabalho abordou o planejamento das ações e as metodologias a serem 

empregadas durante a elaboração do PMSB, o qual será o instrumento guia para o 

desenvolvimento das atividades previstas. O Plano de Mobilização e Comunicação Social 

apresentou a proposta para envolver a população no processo participativo do Plano. 

A partir dos planejamentos propostos no Plano de Trabalho e no Plano de Mobilização e 

Comunicação Social espera-se que a elaboração do PMSB de Betim se dê de forma 

organizada e otimizando a alocação de recursos, atendendo as diretrizes apresentadas no 

Termo de Referência da FUNASA. 
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10. ANEXOS 

Anexo 1 - Decreto do Comitê de Coordenação e do Comitê Executivo 

 


